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TSTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE PACATU BA

PROCURADORIA GERAL DO N4UNICIPIO

Requerente: CPL

Assunto: Contratação de Show Artístico
PareceÍ n'06712022 

'ARECER 
JUR,DIC.

A PRocuRADoRIA Do rruNICÍpIo DE PACATUBA/sE, por meio

deste signatário, Íora provocada pela comissão de Licitação PaÍa aPresentar Parecer

jurídico acerca da possibilidade de formalização da minuta do contrato em anexo,

através do processo de Inexigibilidade de no o1r9l2o22, que tem como finalidade à

contratação de empresa, para realização de show arüstico de RAFINF{A O BIG LOVE,

no Municipio de Pacatuba, de acordo com o aÍt. 25, IÍ1, da Lei na 8'666193,

independentemente de suas transcrições.

E o relatóio, Pnssarnos a oPinar,

Inicialmente, vale ressaltar, que a referida proposta encontra fundamentação

de justificativa de sua contratação nos termos do att,25,III da Lei n0 8.666/93 de 21 de

junho de 1993.

ConÍigura-seinexigibilidadedelicitaçãoquandoforinviávelacompetição

conforme a lição do reconhecido e renomado administrativista Marçal justen Filho, iz

zterbis'.

"Dá-se à inexigibilidade de licitação quondo lor inaiáztel a co'npetição' O coflceito

de int:iabilidaile de corn1etição não Joi explicitado pela lei' retratando iatencional

aflplitude de abtangência. Todas as situações que catocterizam a inaiabilidade de

competição podem propiciar a ausência de licitação e a contÍatação ilireta' A lei

iernete à tterificação dos circunstãflciss de fato' rcconhecmdo itnplicitamente a

bnpossibilidade dc elenco exsttstiao e adotatlo aprtoistica'nefite" '

O dispositivo legal supramencionado dispõe:

"Art, 25 - É inexigíttel a licitaçAo qnando houzter itoiabiliilsd'e ile competição' em

especial:

lll - paru corúÍatação íle ii 11e Itl setoÍ artís tne te ouutl'

, ín, Centro - Pacatuba/SE
Nossa Senhorâ Ce LourdesPça
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PRocu RADoRtA GERAL Do uuruIcÍpIo
atíaoés ile EMPRESÁRIO EYCLUSNO. desde que consagrailo pela c,rítict

especializada ou pela opinião pública. (grifos nossos)

A conceituação de artista diz respeito às qualidades do proÍissional sobre as

matérias e técnicas desempenhadas na realização dos trabalhos. lnclusive, tais técnicas

devem ser vislumbradas através da documentação acostada pelos futuros contratados.

O ilustrado Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de são Paulo ProÍ.

Antonio Roque Citadini orienta:

"Seu trabalho e ser níoel de conhecimerrto perflritern à Adnitistração consiilew,

ile início, que estes poderão, de.forma ailequaila, satisÍazer plenarnente aos

objetiaos do contrsto. Há que se1 pata tanto, profissional ou unprcsa bem

sucedidos, credores ile bom conceito na área ptofissional, de forma que suas

cteilarcitis banqiiilizem o gestor público quanto à capacitação pata desempmhar

tal taret'a". Antônio Roque Citadini, in, Comentários e Jurisprudência sobre a Lei

de Licitaçào Pública - 2a edição. Pág.202.

Assim sendo, o procedimento da licitação se toma inexigível por

singularidade do obieto em vista da impossibilidade de lulgamento obietivo.

Acerca desse faustoso assunto transcrevemos o Pensamento do inexcedivel

Mestre Celso Antônio Bandeira de Melo, no sentido de que:

"...,...sõo singulares toilas as protluções intelectuais, rcalizailas isolada ou

conjtntanente, pot equipe, sefiPíe que o babalho a ser proiluzitlo se defina pela

narca pessoal (ou coletioa) expressaila ern cafacteisticas cimtíficas, téoricas ou

&rtísticas". (Licitação, 1ê ed. 2r tiragem, São RT,

Portanto, à singularidade dos serviços retrata atividade personalíssima o que

inviabiliza uma comparação de modo objetivo. Eis a magistral inteligência do insigne

Marçal Justen Filho:

"PoÍ isso quatdo a co,tttatação enttoloer setoiços técfiicos cientíÍicos'

especializailos Qspecial,ne,tte daqaeles inilicailos "o 
att' 73)' podná fazer'se

diretommte, indeperrilelttctnette de Procedhnento t'ormal licitatório" (Marçal Justen

Filho, obra citada, Pág 264)'
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RECON}IECIDOS E EXPERIENTES, IA TENDO PRESTADO O REFERIDO

SERVICO EM OUTROS MUNIC IPIOS.

QuantoaosdemaisrequisitosexigidosnaLeifartamentecomentadano

presente Parecer, afigura-nos que se encontram preenchidos, em Íace da documentação

acostada aos autos.

Destarte, a contratação em Pareço pode ser realizada de Íorma direta' em

virtucle da inexigibilidade prevista no art. 25, III, da Lei 8.666193, Por :er destinada à

contratação de proÍissional de setor artístico, consagrados pela opinião pública local'

Por fim, é de bom alvike salientar que a veracidade de todas as

informações e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos

administradores Públicos.

Neste passo, convém chamar a atenção Para a possibilidade de aplicação de

sançôes de natureza políüca, administrativa, civil, pecuniária e penal' deemc

malversacão da verba lica, decorrentes de improbidade administrativa, a partir da

Lei n." 8.429192, com a edição da Lei de responsabilidade Fiscal' complementada pela Lei

n.'10.028/2000,quecrioutipospenais(crimescontraasfinançaspúblicas)'demodoa

tomar mais eÍetivos os principios constitucionais da Administração Pública (art. 37lCF)'

Face ao exposto, a Procuradoria manifesta-se pela inexistência de óbice legal

no presente procedimento, desde que obedecidos todos os ditames legais' O que

submeto à consideração suPerior'

Pacatuba/SE, 03 de iunho de 2022

ALLANA C DE OLIVEIRA MELO

AB/SE 12 363

Nossa Senhora de Louídes, s/'n, Centro - Pacatuba/SEPça
Cep:4997c-000

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE PACATUBA

PROCU RADO RIA GERAL DO MUNICIPIO

NO MAIS, OS PROFISSIONAIS DEVEM SER SOBEIAMENTE


